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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA   
  
  
PL 826/24 
  
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:  
  
- Constituição Federal;  
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo;  
  
- Lei Municipal nº 8.989, de 29 de outubro de 1979, que dispõe sobre o Estatuto dos 
Funcionários Públicos do Município de São Paulo, e dá outras providências;  
  
- Lei Municipal n° 13.398, de 31 de julho de 2002, que dispõe sobre o acesso de pessoas 
portadoras de deficiência a cargos e empregos públicos da Prefeitura do Município de 
São Paulo, nos limites que especifica; 
 
- Lei Municipal nº 13.652, de 23 de setembro de 2003, que dispõe sobre a adoção de 
medidas destinadas à valorização dos servidores públicos municipais, introduz 
alterações na legislação de pessoal do Município de São Paulo e dá outras providências; 
 
-  Lei Municipal n° 13.748, de 16 de janeiro de 2004, que institui o novo plano de carreiras 
dos servidores integrantes do Quadro de Pessoal de Nível Médio, disciplina a avaliação 
de desempenho dos servidores públicos municipais;  
 
- Lei Municipal n° 17.224, de 31 de outubro de 2019, que institui a Bonificação por 
Resultados – BR no âmbito da administração direta, autarquias e fundações municipais; 
dispõe sobre a revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos municipais 
referente aos exercícios de 2016 a 2019; reajusta as Escalas de Padrões de 
Vencimentos dos Quadros dos Profissionais de Educação – QPE; institui abono a ser 
concedido mensalmente aos servidores municipais em atividade, integrantes das 
carreiras dos níveis básico e médio do Quadro de Pessoal da Prefeitura do Município 
de São Paulo, previstas nas Leis nº 13.652, de 25 de setembro de 2003, e nº 13.748, 
de 16 de janeiro de 2004; dispõe sobre os abonos complementares e o abono de 
compatibilização devidos aos integrantes dos Quadros dos Profissionais de Educação 
– QPE; extingue a incorporação ou permanência da função gratificada, do adicional de 
função, da gratificação de função, da gratificação de gabinete e da gratificação de 
comando; institui a Gratificação de Função Federativa – GFF; dispõe sobre a requisição 
de servidores públicos municipais para atuação como assistentes técnicos nas ações 
judiciais; reabre a opção pelos planos de carreiras dos níveis básico e médio, instituídos 
pelas Leis nº 13.652, de 25 de setembro de 2003, e nº 13.748, de 16 de janeiro de 2004; 
e dá outras providências correlatas; 
 
- Lei Municipal n° 17.675, de 8 de outubro de 2021, que dispõe sobre normas e diretrizes 
gerais para a realização de concursos públicos no âmbito da Administração Pública 
Direta e Indireta; 
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https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-13652-de-25-de-setembro-de-2003
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-13748-de-16-de-janeiro-de-2004
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-13748-de-16-de-janeiro-de-2004
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-13652-de-25-de-setembro-de-2003
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-13748-de-16-de-janeiro-de-2004
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- Lei Municipal n° 17.708, de 3 de novembro de 2021, que dispõe sobre a reorganização 
dos cargos de provimento em comissão, destinados às atribuições de direção, chefia e 
assessoramento no âmbito da Administração Pública Municipal Direta; 
 
- Lei Municipal n° 17.812, de 9 de junho de 2022, que dispõe sobre a remuneração pelo 
regime de subsídio dos integrantes do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana – QTG;  
 
- Lei Municipal n° 17.841, de 19 de agosto de 2022, que dispõe sobre a adoção de 
medidas destinadas à valorização dos servidores municipais, institui o Plano de 
Modernização do Sistema de Fiscalização de Atividades Urbanas e a Orientação de 
Atividades Urbanas, na forma que especifica; 
 
- Lei Municipal n° 17.913, de 17 de fevereiro de 2023, que dispõe sobre a criação do 
Quadro de Fiscalização de Posturas Municipais – QFPM, com plano de carreira, 
reenquadra os cargos e funções de Agente Vistor, do Quadro de Agentes Vistores – 
QAV, criado pela Lei nº 16.417, de 1º de abril de 2016, institui o respectivo regime de 
remuneração por subsídio e a Bonificação de Desempenho da Fiscalização; dispõe 
sobre a criação de cargos no Quadro dos Profissionais de Gestão Governamental – 
QPGG, nos termos da Lei nº 16.193, de 5 de maio de 2015, e altera a referida Lei; 
dispõe sobre a readequação do valor da Gratificação de Municipalização, instituída 
pela Lei nº 13.510, de 10 de janeiro de 2003, para os profissionais que especifica; inclui 
o art. 1º-A na Lei nº 16.011, de 11 de junho de 2014; dispõe sobre a alteração das Leis 
nº 16.414, de 1º de abril de 2016, e nº 17.841, de 19 de agosto de 2022; dispõe sobre 
a valorização dos plantões extras do Quadro da Saúde, e dá outras providências; 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente.   

São Paulo, 04 de dezembro de 2024 
 

Juliana Trindade 
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 
 
 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-16417-de-01-de-abril-de-2016
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-16193-de-05-de-maio-de-2015
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-13510-de-10-de-janeiro-de-2003
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-16011-de-11-de-junho-de-2014
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-16414-de-01-de-abril-de-2016
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-16414-de-01-de-abril-de-2016
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-17841-de-19-de-agosto-de-2022

